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PREGÃO ELETRÔNICO N° 64/2021 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

Objeto: Contratação  Emergencial de  empresa para prestação de  serviços médicos, devido  a  alta 

demanda de pacientes na cidade, conforme este edital e anexos. 

 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de saúde. 

 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais nº 8.666/1993 com suas alterações e nº 10.520/2002, Decreto Federal 

10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

147/2014), Lei Complementar Municipal nº 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 

176/2016) e Decretos Municipais nº 002/2006 e n° 153/2011. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09:29 horas do dia 21 de Junho de 2021. 
 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir de 09:30 do dia 21 de Junho de 2021. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir de 09:30 do dia 21 de Junho de 2021. 

 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e 

Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br “Acesso Identificado no link – licitações”. 

 

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 09 de Junho de 2021, no site 

www.bll.org.br e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, nº 373 – Centro, em 

Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, 08 de Junho de 2021. 

 

 

 

 

 

PEDRO GERALDO CAVALHEIRO DA SILVA 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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1. PREÂMBULO: 

 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações 

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, nº 373, através da 

Plataforma Eletrônica “www.bll.org.br”, realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em atendimento a SECRETARIA DE SAÚDE 

obedecendo integralmente Leis Federais nº 8.666/1993 com suas alterações e nº 10.520/2002, 

Decreto Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal nº 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto 

Municipal nº 176/2016) e Decretos Municipais nº 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL 

 

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela 

Portaria nº 496/2021. 

 

1.3. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09:29 horas do dia 21 de Junho de 2021. 
 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir de 09:30 do dia 21 de Junho de 2021. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir de 09:30 do dia 21 de Junho de 2021. 

 

1.4. LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link - licitações”.  

 

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua 

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de 

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o 

Município de Piên. 

 

 1.7. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3 deste 

Edital. 
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2. OBJETO DO PREGÃO: 

 

2.1. O objeto deste PREGÃO será o Contratação Emergencial de empresa para prestação de serviços 

médicos para atender a alta demanda de pacientes deste municipio, conforme este edital e anexos. 

 

3. TIPO DO PREGÃO: 

 

3.1. Este PREGÃO é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Dotações: 1101.10.301.0014.2030-3.3.90.34.00.00 

 

 

5.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

5.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. 

 

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado Pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BLL 

Compras” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 

 

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

 

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa previsto no item 1.3. 
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7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

7.1. A presente licitação é destinada a todas as empresas que tiverem objeto social compativel, 

que apresentem condições de fornecer o objeto desta licitação e que atendam a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

 

7.1.1. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião 

do julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas – CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

 

7.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

7.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

 

7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;  

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;  

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;  

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;  

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

 

7.5. Para fins de verificação de atendimento às alíneas “f” e “g” do item 7.5, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE-PR, disponível no 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx); 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=false&tamanhoPagina=&offset=&di

recaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionad

o%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=12640302000103&ordenarPor=nome&direca

o=asc);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por meio de consulta a ser realizada no sítio 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

d) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal, disponível em 

(http://192.168.1.7:7474/esportal/stmcertidao.load.logic)  

 

7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas “a” a “d” será realizada após o licitante ser 

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo. 

 

7.7. No caso de constar Certidão Positiva e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, 

enquadradas no disposto no item 5.2., sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 

(cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa  ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 

das propostas. 

 

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO V). 

 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação   

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO 

VI).  

 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca 

e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de 

catálogos do fabricante ( se for o caso). “A empresa participante do certame não deve ser 

identificada”. 
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d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – 

Bolsa de Licitações e Leilões. 

 

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

8.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

 

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 

DO BRASIL 

 

8.2.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 

de mandato previsto no item 7.8.1. “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.  

 

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
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8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa. 

 

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

De Licitações e Leilões. 

 

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

 

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o 

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO 

 

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto) 

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

 

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

 

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou 

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br  
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9. DO CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

9.1 A proposta eletrônica deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do site www.bll.org.br, a 

partir da liberação do edital, até as 09:29 horas do dia 21 de Junho de 2021, horário de 

Brasília/DF.  

 

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada.  

 

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.  

 

9.4. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste edital.  

 

9.5. As propostas não podem conter qualquer identificação do licitante proponente (tais como nome, 

CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de desclassificação, conforme 

Decreto 10.024/2019 art. 30 parágrafo 5º. 

 

9.6. A apresentação de proposta na Licitação será considerada como evidência de que a proponente:  

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve do Pregoeiro todas as 

informações necessárias para a sua formulação;  

b) Considerou que os elementos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta 

totalmente condizente com o objeto licitado;  

c) Sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa 

execução dos objetos em todas as fases.  

 

9.7. As propostas apresentadas e os lances formulados incluem todas e quaisquer despesas 

necessárias e indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do 

respectivo termo contratual e devem ser elaboradas em conformidade com a legislação aplicável e as 

condições estabelecidas neste instrumento convocatório, seus Anexos e os fatores a seguir:  

a) Deverão ser considerados pelos proponentes todos os custos e despesas necessárias ao 

fornecimento dos itens do ANEXO I deste Edital. 

b)  Especificação do objeto, observadas as características exigidas no presente Edital;  

c) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura das Propostas de 

Preço; 

d) Os valores cotados deverão ser expressos em Real, com apenas 02 (duas) casas após a 

vírgula.  
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9.8. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo 

próprio as ESPECIFICAÇÕES e a MARCA (se for o caso ) do item ofertado, caso contrário a 

proposta será desclassificada de plano.  

 

9.8.1. Quando a marca do produto identificar o Licitante, poderá o mesmo usar a indicação “Marca 

Própria”, visto que é vedada a identificação da licitante, sob pena de desclassificação.  

 

9.9. O Município não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado 

adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha 

expressamente a incidir sobre o objeto, na forma da lei.  

 

9.10. Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão da 

parte da empresa ou de representante relativo à proposta de preços. 

 

9.11. O Pregoeiro poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer 

tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa 

ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 5º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

9.12. Para o julgamento das propostas de preços será adotado o critério de MENOR PREÇO 

GLOBAL, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 

desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital.  

 

9.13. As propostas com valores superiores ao máximo fixado no Edital, serão 

desclassificadas. 

 

9.14. A licitante microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou microempreendedor 

individual (MEI) deverá assinalar no ato do cadastramento da proposta, no campo apropriado no 

sistema do site www.bllcompras.org.br, “DECLARO SER ME/EPP” existente na aba “verificação das 

propostas cadastradas”.  

 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

10.1. A partir das 09:30 horas do dia 21 de Junho de 2021, horário de Brasília/DF, a sessão 

pública na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do Pregoeiro, com a 

divulgação das propostas eletrônicas recebidas passando o Pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.  
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10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam 

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros 

requisitos estabelecidos neste Edital.  

 

10.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

10.4. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

10.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 

contrário. 

 

11. DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

11.1. A partir das 09:30 horas do dia 21 de Junho de 2021, horário de Brasília/DF, será aberta a 

sessão pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do 

Pregoeiro.  

 

11.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

 

11.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e 

respectivo horário de registro e valor.  

 

11.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.  

 

11.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente 

registrado no sistema.  
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11.6. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

maior lance registrado, vedada a identificação do ofertante.  

 

11.7. Caso o licitante não realize lances, permanecerá o valor da última proposta eletrônica para efeito 

da classificação final.  

 

11.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 

e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  

 

11.9. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das 

propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.  

 

11.10. O Pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização de 

eventual diligência. 

 

11.11. Realizada a diligência, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde 

será dado prosseguimento à sessão pública.  

 

11.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

11.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.  

 

11.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

11.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.  

 

11.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço.  
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11.17. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados.  

 

11.18. Caso a desconexão do Pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio www.bll.org.br.  

 

11.19. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o lote, poderão registrar 

questionamentos o Pregoeiro via Sistema, acessando a sequência “Relatório de Disputa” /” Chat de 

Mensagens” /” Enviar Mensagens”, para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até o 

momento da declaração de vencedor no Sistema.  

 

11.20. O Pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via 

Sistema, ficando registrado no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as 

respostas do Pregoeiro.   

 

12. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 

 

12.1. A Empresa vencedora deverá enviar a proposta de preço rubricada em todas as folhas e a 

última assinada e digitalizada para ao Pregoeiro via e-mail em até 03 (três) horas após o 

término do Certame, com os valores oferecidos após a etapa de lances. 

 

12.2. A proposta escrita deverá conter: 

a) apresentar o número do processo licitatório – PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 

completa avaliação; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente 

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à 

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 

primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 
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cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, custo com materiais e equipamentos 

necessários para realização do serviço e entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, 

encargos sociais e comerciais, etc. 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

 

12.3. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

 

12.4. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do Pregoeiro; 

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 

identificação do produto licitado. 

 

13. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

13.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consulta aos cadastros 

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta. 

 

13.2. Para habilitação o proponente licitante deverá anexar todos os documentos ao sistema antes da 

sessão sob pena de desclassificação se não cumprida está etapa. 

 

13.2.1. Posteriormente, se solicitado pelo pregoeiro, os mesmos documentos da Empresa 

vencedora deverão ser encaminhados em originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou 

ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial, no prazo máximo 03 (três) dias úteis após o 

encerramento da disputa. Caso os documentos não cheguem no prazo indicado, o Pregoeiro entrará 

em contato com a empresa para que seja informado o código de rasteiro dos documentos postados, 

se os documentos não tiverem sido encaminhados em 03 (três) dias úteis a empresa será inabilitada, 

por não apresentar documentação.  

 

13.2.1.1 Os documentos solicitados deverão ser encaminhados para o endereço abaixo: 
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Prefeitura Municipal de Piên 

Endereço: Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP: 83.860-000 

Pregoeiro: Marcos Aurélio Melenek  

 

13.2.1.2 O não cumprimento do referido prazo acarretará a INABILITAÇÃO da proposta vencedora, 

passando-se assim, para a segunda colocada. 

 

13.3. O envelope contendo os documentos deverá estar lacrado e informar o nome da empresa, 

número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 

 

13.4. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os 

seguintes: 

 

Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

 

Documentação Fiscal e Trabalhista: 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

 

Qualificação Econômico‐Financeira 

a) Certidão  Negativa  de  Recuperação  Judicial  e  Falência,  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da 

pessoa  jurídica,  em  vigor,  com  data  de  emissão  não  superior  a  90  (noventa)  dias  da  abertura  do 

certame; 

Qualificação Técnica 

a)  Atestado  de  Capacidade  Técnica  emitido,  no mínimo,  por  01  (um)  órgão  público  ou  privado, 

comprovando aptidão para características, quantidades e prazos.  
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a.1) O Atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura do 

responsável; 

a.2)  O(s)  Atestado(s)  poderão  ter  sua  autenticidade  comprovada  conforme  Art.  43,  §  3°,  da  Lei 

Federal 8.666/93. 

Documentação Especifica: 

a.1) Comprovação de vinculo com no mínimo 4 (Quatro) profissionais da área de medicina Se o 

profissional for dono ou um dos sócios da empresa fica dispensado este. 

a.2) Certificado de curso superior em medicina, copia autenticada do diploma ou o original. 

a.3) Inscrição dos profissionais no CRM- Conselho Regional de Medicina. ( se for de outro estado a 

empresa terá que providenciar autorização junto ao conselho do estado do paraná). 

a.4) Inscrição da empresa no CRM- Conselho Regional de Medicina. ( se for de outro estado a 

empresa terá que providenciar autorização junto ao conselho do estado do paraná). 

a.5) Caso ainda não possua os profissionais a empresa deverá apresentar declaração que 

vai contratar os mesmo no prazo máximo de 10 dias corridos. Pois está licitação é para 

atendimento imediato e toda documentação referente ao profissional será apresentada 

junto a assinatura do contrato se for apresentada tal dispensa. 

 

 

Documentação Complementar: 

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

13.4.1. Os documentos elencados no subitem 13.4, “m”, “n” e “o” serão exigidos apenas 

para os itens nos quais a licitante tenha sido classificada em 1º lugar na fase de lances 

verbais, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para o envio dos documentos 

por correio se solicitado pelo pregoeiro após a data de encerramento da fase de lances 

verbais. 
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13.4 A participação nas condições previstas na alínea “k” do item 13.4, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3º, da Lei 

Complementar nº 123/06. 

 

13.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

  

13.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

13.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.5.2, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

 

13.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

 

13.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

 

13.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

 

13.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

 

13.09 RESSALTA-SE QUE OS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO, SOLICITADOS 

NO ITEM 13.4 DESTE EDITAL E A PROPOSTA DE PREÇOS CORRIGIDA COM O VALOR FINAL 

APÓS A FASE DE LANCES DEVERÃO ESTAR DATADOS COM A DATA E COM HORÁRIO 

ANTERIOR AO INÍCIO DA SESSÃO. 
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13.10 A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de habilitação até o recebimento 

da documentação original dentro das condições dispostas no item 13 ( Se solicitado).  

 

13.11. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima 

estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 18, deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar 

a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

 

13.12. NO CASO DE CONVOCAÇÃO DO PRÓXIMO COLOCADO, OS DOCUMENTOS 

RELATIVOS À HABILITAÇÃO, SOLICITADOS NO ITEM 13.4 DESTE EDITAL E A PROPOSTA 

DE PREÇOS CORRIGIDA COM O VALOR FINAL APÓS A FASE DE LANCES DEVERÃO ESTAR 

DATADOS COM A DATA EM QUE O LICITANTE FOI CONVOCADO. 

 

13.14 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro 

poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

 

13.15. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 

recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

 

14. DISPENSA DA GARANTIA 

 

14.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.  

 

15. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

 

15.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

 

15.1.1. A pretensão referida no subitem 15.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail licitacoes@pien.pr.gov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 15.1. 



 
 
 

  

 

18

 

15.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

 

15.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

 

16. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

 

16.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

 

16.1.1. As medidas referidas no subitem 16.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail licitacoes@pien.pr.gov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 

3632-1636, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 

16.1. 

 

16.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

 

16.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

 

17. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

 

17.1. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-

lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, 

sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente. 
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17.2.1. Declarado o vencedor o Pregoeiro anunciará formalmente, no chat da plataforma, sempre com 

antecedência, a data e horário para a abertura da fase recursal, abrindo prazo de 15 (quinze) 

minutos, durante o qual qualquer licitante poderá manifestar a intenção de interpor recurso, imediata 

e motivadamente, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, exclusivamente pelo Sistema Eletrônico, em campo próprio, com registro em ata da síntese 

das suas razões. 

 

17.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

 

17.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 

17.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

17.6. Os recursos deverão ser enviados fisicamente a Prefeitura Municipal de Piên, no endereço: Rua 

Amazonas, nº 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Departamento de Licitações e Compras ou via 

e-mail licitacoes@pien.pr.gov.br devendo estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões 

do recurso e assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo. Junto com 

este documento original. 

 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

18.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao fornecedor as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7º da Lei nº 10.520/02, conforme segue:  

 

18.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante.  

 

 

 

18.1.2. MULTA  

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir de 01 (um) dia após o vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

 

M= V.F.N  
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Onde:  

M=valor da multa  

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos  

 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior a 02 (dois) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do 

contrato por iniciativa do contratado. 

 

18.1.3. SUSPENSÃO: Para o fornecedor que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7º da Lei 

Federal nº 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor.  

 

18.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal que, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e 

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

 

18.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente.  
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18.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

 

18.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 18.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

 

18.5. A inadimplência total ou parcial do empenho, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 18.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

 

18.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e 

legislação complementar. 

 

18.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

 

18.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal nº 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

 

19. ADJUDICAÇÃO: 

 

19.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o PREGOEIRO adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

 

19.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

 

20. HOMOLOGAÇÃO: 

 

20.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

 

20.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 
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assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

 

21. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br. 

 

22. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

22.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em contrato consoante às regras próprias do 

Sistema.  

 

22.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura do contrato no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações 

e Compras sito à Rua Amazonas, nº 373, Centro – Piên/PR. 

 

22.2.1. Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes 

classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7º da Lei Federal nº 

10.520/2002 e no Decreto Municipal nº 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

 

22.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

 

22.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5º (quinto) dia útil, contado da data de 

convocação. 

 

22.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade 

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

22.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou 

procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 
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22.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

 

22.8. o contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 da Lei Federal 

8.666, de 1993. 

 

22.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 

22.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

 

22.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

 

22.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

 

22.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

22.8.3. Quando o preço de mercado tornar - se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

 

22.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

 

22.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

22.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do 

Contrato, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais vantajosa 

para a Administração. 

 

22.9. O Contrato terá vigência de 12 meses. 
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23. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO 

 

23.1. Os itens registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos exatos 

termos das contratações levadas a efeito durante a vigência do contrato, através da Nota de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 

 

23.2. Os itens efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização do contrato, o 

qual apurará a compatibilidade dos serviços com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os serviços. 

 

23.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva entrega dos itens. 

 

23.3. Em caso de não aceitação dos produtos objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a 

retirá-los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida 

pela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas 

sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

 

23.4. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela 

decorrentes. 

 

 

24. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS 

 

24.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue de forma imediata contar do recebimento da Nota 

de Empenho, onde constarão todas as instruções, devendo ser realizada na sede da Secretaria de 

Agricultura e Meio ambiente, Piên/PR. 

 

24.2. Não poderá o Detentor do contrato se recusar a prestar o serviços na nota de empenho. 
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25. PAGAMENTO 

25.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto 

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

25.1.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

25.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

25.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, “c” Lei Federal 8.666/1993). 

 

26. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
 

26.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

26.2. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 

diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 
 

27. DISPOSIÇÕES FINAIS 

27.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e ao art. 34, § 1º, III da Lei Complementar Municipal nº 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a 

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

27.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piên 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 

fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim, 

a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. 

 

27.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 

propostas ou para sua abertura. 
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27.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

27.5. É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

27.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  

27.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

27.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

27.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 

Oficial do Município www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, 

endereço www.pien.pr.gov.br. 

27.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

27.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 

assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de 

entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

27.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 

o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro. 

27.13. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 08 h às 12 h e 

das 13 h às 16:30 h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e 

Compras, localizado na Rua Amazonas, nº 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone 41 3632-1136, 

ramal 2. 

27.14. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos 

autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou 

inabilitação da proponente. 

27.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro 

em contrário. 
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27.16. Em conformidade com o disposto no § 3º do art. 48 da Lei nº 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar 

aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 
 

27.17. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 

pertinente. 
 

28. RELAÇÃO DE ANEXOS  
 

28.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:  

ANEXO I Termo de Referência 
ANEXO II Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V Procuração nomeando representante legal
ANEXO VI Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações 
ANEXO VII Modelo de declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
ANEXO VIII Modelo de declaração que cumpre os requisitos de habilitação 

 

29 ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
 

29.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 08 de Junho de 2021. 

 

 

 

 

PEDRO GERALDO CAVALHEIRO DA SILVA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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ANEXO I  

 
 1. OBJETO  
 
1.1. Contratação de serviços médicos prestados por pessoa jurídica, Para inicio Imediato de 
quatro médicos. 
 
2.  ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 
2.1. CONTRATAÇÃO DE 7.800 (SETE MIL E OITOCENTAS) HORAS DE SERVIÇOS 
MÉDICOS (CLÍNICO GERAL) PARA ATENDIMENTO NA UNIDADE CENTRAL DE SAÚDE 
E/OU EM UNIDADES DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA, DE SEGUNDA A SEXTA 
FEIRA DAS 08:00 AS 12:00 E DAS 13:00 AS 17:00 HS OU EM DIAS E HORÁRIOS 
ESPECIAIS CONFORME NECESSIDADE DA SECRETARIA. 
 
3.  JUSTIFICATIVA 
 
3.1.  A presente contratação justifica-se pela grandiosa demanda de consultas médicas 
no município elevada ainda mais em razão dos crescentes casos do Covid-19 e demais 
atividades destinadas a contenção da Pandemia. 

Atualmente a secretaria conta com poucos profissionais médicos para atender uma 
população de mais de 12 mil habitantes no município. Ressalta-se que, em razão do dever 
de garantir os serviços de saúde, não pode o Município deixar de atender à necessidade 
urgente da população Pienense.  

No ano de 2020 o município de Piên realizou teste seletivo para contratação de 
profissionais da área da saúde, dentre eles, médicos com carga horária de 40 e 20 hs, 
porém houve apenas 1 candidato inscrito que assumiu o cargo em janeiro de 2021 e depois 
de quatro meses de exercício efetivo, este profissional acabou pedindo seu desligamento. 

Ademais, através do Programa Mais Médicos, no ano de 2021 o Ministério da Saúde 
disponibilizou três vagas para envio de médicos ao Município de Piên conforme edital 
SAPS/MS nº 5, de 08 de março de 2021 do 23° Ciclo do Programa. No entanto, do número 
total de vagas apenas uma encontra-se preenchida até presente momento, sendo que dois 
dos profissionais listados no resultado final da primeira fase de alocação do 23° Ciclo não se 
apresentaram para validação e início das atividades dentro do prazo estabelecido e na 
segunda chamada não teve nenhum profissional inscrito para o município. 

 
 
Convém destacar de acordo com o art. 8° da Lei Complementar 173/2020 que 

Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao novo Coronavírus (Covid-19), o 
município encontra-se proibido de realizar concurso público no ano de 2021, desta forma 
surge a necessidade de buscar meios alternativos de contratação de profissionais. 

Diante da impossibilidade da realização de concurso público, o município de Piên 
precisou buscar outros meios de contratação para suprir a necessidade emergente. 

Para tanto, nos primeiros meses do ano de 2021 foram abertos três processos de 
credenciamento para contratação de pessoas jurídicas para prestação de serviços médicos 
(clínico geral), o primeiro através da Chamada Pública n° 01/2021 que dispunha de 3 vagas 
(+CR) para médicos com jornada de trabalho de 40 hs semanais com remuneração mensal 
de R$ 14.378,74 e o segundo através da Chamada Pública n° 02/2021 que dispunha de 3 
vagas (+CR) para médicos com jornada de trabalho de 20 hs semanais com remuneração 
mensal de R$ R$ 7.189,37, ambos encontram-se encerrados uma vez que não houve 
interesse de empresas ou profissionais da área médica. 
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Posteriormente, na tentativa de deixar a propostas de credenciamento mais atrativas 
e em igual patamar com a média de remuneração praticada no mercado atual, o valor da foi 
revisto e majorado sendo aberto o terceiro Chamamento Público n° 03/2021 que dispunha 
de 3 vagas (+CR) para médicos com jornada de trabalho de 40 hs semanais e 3 vagas 
(+CR) para médicos com jornada de trabalho de 20 hs semanais, onde a remuneração 
mensal passou a ser de R$ 17.000,00 e de R$ 8.500,00 respectivamente. 

Ocorre que, já se passaram mais de um mês da abertura do último processo de 
credenciamento e apenas duas das seis vagas disponibilizadas foram preenchidas, o que 
não resolveu o problema da falta de médicos, havendo serviços paralisados por falta destes 
profissionais. 

É importante destacar que atualmente o município conta com 4 (quatro) equipes de 
Estratégia de Saúde da Família (ESF) homologadas, onde de acordo com a Portaria n° 18 
de 07 de Janeiro de 2019 do Ministério da Saúde, cada uma dessas equipes deve ser 
composta por médicos (preferencialmente da especialidade medicina de família e 
comunidade), enfermeiros (preferencialmente especialista em saúde da família) e auxiliares 
e/ou técnicos de enfermagem. Porém, das quatro equipes existentes, apenas uma possui a 
composição mínima exigida, sendo que três delas não possuem médicos. 

Ainda, conforme Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019 do Ministério da 
Saúde, para os casos de ausência do profissional médico ou enfermeiro na equipe por um 
período superior a 60 (sessenta) dias, o incentivo financeiro será reduzido em 50% 
(cinquenta por cento) por eSF e eAP. Ressalta-se que essa suspensão parcial já vem 
ocorrendo em uma das equipes conforme demonstrado no Relatório de Capitação 
Ponderada disponibilizado através do sistema e-Gestor. 

Além do mais, considerando o quantitativo potencial de pessoas cadastradas por 
equipe - de acordo com a classificação geográfica do município, cada uma das Equipes de 
Saúde da Família é responsável pelo atendimento de pelo menos 3.000 (três mil) pessoas 
residentes em cada uma das áreas abrangidas. De acordo com relatório de usuários 
vinculados ao ESF extraído do sistema Olostech, de um total de 12.862 usuários do SUS 
cadastrados no município de Piên, apenas 4.359 pacientes encontram-se nas áreas de 
abrangência do ESF Centro que compreende as comunidades do Centro, Gramados, 
Avencal e Boa Vista. Partindo desse pressuposto, são mais de 8.000 pessoas desassistidas 
sem atendimento médico nas regiões de competência dos ESFs de Quicé, Trigolândia e 
Campo Novo onde não tem profissional cadastrado. 

 Não obstante os fatores já expostos, a situação da pandemia do novo coronavírus 
agravou a situação elevando ainda mais o número de pacientes necessitando atendimento 
médico do município. Somente nos primeiros meses de 2021 foram atendidas mais de 1.000 
pessoas com sintomas de Covid-19. O agravamento dos casos fez com que a Secretaria de 
Saúde precisasse implantar o Centro de Atendimento ao Covid-19 e destinar uma equipe, 
inclusive médico, para atendimento exclusivo desses pacientes afetados pela síndrome 
respiratória. 

É importante considerar que, segundo a projeção feita pela Universidade de 
Washington, nos Estados Unidos, o Brasil pode enfrentar uma 3ª onda de infecções pelo 
coronavírus. Os dados do Instituto de Métricas de Saúde e Avaliação da universidade norte-
americana são usados pela Casa Branca e pela Opas (Organização Pan-Americana de 
Saúde), braço da OMS (Organização Mundial da Saúde) ao avaliarem as ações a serem 
tomadas no combate à covid. Segundo as projeções para o Brasil, o país pode ultrapassar a 
marca de 750 mil mortes em 27 de agosto. O Ministério da Saúde confirmou nessa 2ª feira 
(17.mai.2021) mais 786 mortes por Covid-19 no Brasil, elevando o total de vítimas para 
436.537. 

Diante desse cenário, a Secretaria de Saúde de Piên precisa estar preparada caso o 
número de pacientes procurando atendimento médico venha aumentar nos próximos meses, 
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desta forma a contratação de médicos é de extrema importância para o suporte nas 
medidas de contenção da pandemia. 

Este Município realizará certame via pregão para buscar no mercado empresas que 
possam realizar o serviço médico que necessita, contudo, como é de conhecimento geral, 
os processos de licitação por previsão legal demandam tempo e, corriqueiramente ainda 
podem sofrer incidentes de recursos, impugnações e questionamentos o que pode deixar a 
população a mercê do atendimento médico que é indispensável e essencial.  

Levando e conta toda situação evidenciada, considerando as frequentes 
recomendações do Conselho Municipal de Saúde quanto ao assunto e considerando a 
urgência na contratação para o atendimento da demanda emergencial, não resta alternativa 
a não ser fazer está licitação . 

4.  LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
4.1. Unidade Central de Saúde, localizada na Rua Belo Horizonte, n° 91, Centro, Piên-PR. 
CEP: 83.860-000. 
 
4.2. Unidades de Programa de Saúde da Família localizadas em: 

I. Estrada Principal, sn°, bairro Quicé, Piên-PR. CEP: 83.860-000; 
II. Rua Santo André, n° 82, bairro Trigolândia, Piên-PR. CEP: 83.860-000; 
III. Estrada Principal, sn°, bairro Campo Novo, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
IV. Estrada Principal, sn°, bairro Campina dos Maia, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
V. Estrada Principal, sn°, bairro Campina dos Crespins, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
VI. Estrada Principal, sn°, bairro Palmitos, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
VII. Estrada Principal, sn°, bairro Aterrado Alto, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
VIII. Estrada Principal, sn°, bairro Mosquito, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
IX. Avenida Paraná, sn°, bairro Ponte Alta, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
X. Estrada Principal, sn°, bairro Fragosos, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
XI. Estrada Principal, sn°, bairro Boa Vista, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
XII. Estrada Principal, sn°, bairro Gramados, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
XIII. Estrada Principal, sn°, bairro Poço Frio, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
XIV. Estrada Principal, sn°, bairro Lageado dos Martins, Piên-PR. CEP: 83.860-000. 

 
5.  DOTAÇÃO 
 
5.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação 
orçamentária 3.3.90.39.00.00 e 3.3.90.34.00.00 conta 3850. 
 
6.  VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato proveniente da presente dispensa terá vigência de 12 (Doze) meses 
podendo ser rescindido a qualquer momento respeitando os artigos da lei 8666/93 
7.  CRITÉRIOS ESPECÍFICOS PARA A CONTRATAÇÃO
 
7.1. Somente poderão ser contratadas pessoas jurídicas brasileiras ou estrangeiras em 
funcionamento no Brasil, que satisfazem ao objeto deste termo de referência. 
 
7.2. A contratada deverá comprovar sua qualificação técnica e dos profissionais que 
prestarão os serviços mediante apresentação dos seguintes documentos: 
 

I. Registro ou inscrição do estabelecimento interessado no Conselho Regional de 
Medicina do Paraná (CRM); 
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II. Cópia autenticada do Diploma e do Registro no Conselho Profissional da Categoria, 
de todos os membros da equipe técnica do estabelecimento interessado;  

III. Em caso de substituição ou acréscimo de profissionais prestadores de serviço, a 
empresa contratada deverá apresentar os mesmos documentos de qualificação 
técnica para o profissional substituto ou acrescentado, sob pena de não ser aceita a 
substituição ou acréscimo e, consequentemente, a desabilitação da empresa para o 
serviço específico. 

 
8.  ATIVIDADES TÉCNICAS A SEREM DESEMPENHADAS PELO SÓCIO OU 

PREPOSTO 
 

8.1. Descrição Sumária: 

8.1.1. Realizar consultas médicas, emitir diagnóstico, solicitar exames quando necessário, 
prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de 
enfermidades, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a 
saúde e o bem-estar do paciente. 

8.2. Descrição Detalhada: 

8.2.1. Examinar o paciente, através de anamnese, ausculta, palpação e percussão, 
utilizando instrumentos especiais para determinar o diagnóstico ou, sendo necessário, 
requisitando exames complementares para encaminhá-lo para outras especialidades, 
quando necessário;  

8.2.2. Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames 
físicos e complementares, a prescrição, efetuando a orientação adequada; 

8.2.3. Analisar e interpretar resultados de exames radiológicos, bioquímicos e outros, 
comparando-os com padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 

8.2.4. Prescrever medicamentos, indicando dosagem, horários e respectiva via de 
administração, assim como cuidados a serem observados, para conservar ou restabelecer a 
saúde do paciente; 

8.2.5. Participar de programas de saúde pública, acompanhando a implantação e avaliação 
de saúde, ações educativas e campanhas de prevenção as doenças, visando preservar a 
saúde no município; 

8.2.6. Participar de reuniões e educação continuada de âmbito local, distrital ou regional, 
mantendo constantes informações sobre as necessidades de melhora na qualidade do 
atendimento para promover a saúde e o bem-estar da comunidade; 

8.2.7. Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, relacionamento interpessoal e 
interprofissional, bem como quanto ao ambiente físico, equipamentos, limpeza e arejamento 
adequados, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento; 

8.2.8. Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato; 

8.2.9. Responder tecnicamente perante o conselho de classe respectivo pelos serviços 
executados sob sua responsabilidade no interesse da Administração Municipal, bem como 
aos demais órgãos de controle, quando nomeado; 
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8.2.10. Não havendo motorista disponível para atender necessidade de deslocamento, em 
caráter excepcional, devidamente habilitado e autorizado pela Chefia imediata, dirigir veículo 
do município para o estrito cumprimento das atribuições do cargo; 

8.2.11. Observar e respeitar o Código de Ética Médica e a Lei do exercício profissional do 
seu respectivo Conselho. 

9.  OBRIGAÇÕES DO SÓCIO OU PREPOSTO 
 

9.1. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e cumprir com 
pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados, com o mínimo 
de quinze minutos de antecedência; 

9.2. Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de 
enfermagem e demais membros da equipe; 

9.3. Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos 
colocados para o exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e 
servindo como exemplo aos demais funcionários; 

9.4. Dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos médicos; 

9.5. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; 

9.6. Participar das reuniões convocadas pela direção do serviço; 

9.7. Acatar as deliberações da direção. 

10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

10.1. Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos pela CONTRATANTE; 

10.2. Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados à CONTRATANTE 
durante a vigência do presente contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo dos serviços 
executados, inclusive os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 

10.3. Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente contrato; 

10.4. Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa 
do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto; 

10.5. Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões estabelecidos ou 
recomendados pelos órgãos de classe e instituições de fiscalização profissional em geral, 
não praticando qualquer tipo de discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas 
aos pacientes; 

10.6. Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços, à 
CONTRATANTE; 

10.7. Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas estabelecidas 
pela CONTRATANTE; 
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10.8. Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros médicos ou 
procedimentos médicos irregulares praticados pelos profissionais do seu quadro de 
profissionais; 

10.9. Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua execução; 

10.10. Participar de reuniões quando convocado; 

10.11. Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações 
social, trabalhista, tributária, fiscal, comercial, securitária e previdenciária, que resultem ou 
venham a resultar da execução do contrato a ser firmado entre as partes; 

10.12. Manter responsabilidade ética, médica, legal e profissional dos atendimentos 
prestados; 

10.13. Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço de tempo 
possível, qualquer problema com o equipamento ou com o pessoal para que a 
Administração possa tomar as providências necessárias; 

10.14. Atender todas às exigências estabelecidas no contrato e seus anexos, assumindo 
inteira responsabilidade pela quantidade e qualidade dos serviços executados; 

10.15. Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações assumidas no 
contrato; 

10.16. Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH; 

10.17. Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Saúde; 

10.18. Apresentar, mensalmente com a Nota Fiscal, relatório detalhado dos serviços 
realizados. 

 

 

11.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

11.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, 
efetuando os pagamentos de acordo com o pactuado no instrumento contratual competente. 

11.2. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações 
que se fizerem necessários à execução da contratação; 

11.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação; 

11.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

11.5 Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal nº 
8.666/93. 

12.  ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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12.1. Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato de credenciamento: 
Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf – Chefe de Assistência Farmacêutica e 
Terapia. 
 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
12.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades 
desenvolvidas pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de 
assiduidade, eficiência e eficácia do serviço prestado, devendo inclusive fazer o 
acompanhamento da folha ponto dos profissionais. 
 
13.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
13.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da presente 
dispensa é aquela prevista na lei 8.666/93. 
 
 
 
 
14.  FONTES DE PESQUISA 
 
14.1. As cotações foram realizadas com fornecedores da região.  
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                                                           ANEXO I: 
 
 
 
 

Item Descrição UN. Quantidade Período de 
Contratação

Valor 
médio de 

hora 
médico 

Valor Médio Total

1 Prestação de serviços 
médicos (clínico geral), para 
atendimento na Unidade 
Central de Saúde e/ou em 
Unidades de Programa de 
Saúde da Família de 
segunda a sexta feira das 
08:00 as 12:00 e das 13:00 
as 17:00. 

 horas 7.800

(Sete mil e 
oitocentas horas)

12 meses.  R$ 130,30 R$ 1.016.340,00 
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                                                                    ANEXO II  

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ....../2021 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRONICO Nº XXX/2021 
  

CONTRATO DE PESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, casado, 

empresário, portador da CI nº ...... e inscrito no CPF sob nº ............., residente e domiciliado nesta 

cidade, assistido pelo Procurador Geral Sr. Calebe França Costa, OAB/PR nº 61.756/PR em conjunto 

com o Secretário de Administração e Finanças Sr. Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob nº 

633.107.329-91, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 

........................., doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o 

presente contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002 e, 

subsidiariamente, nos termos da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações, resoluções e demais normas 

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com as normas constantes no 

Edital de Licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 009/2021 devidamente homologada pelo 

CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades de ambas as partes. 

 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, I, Lei 8.666/93) 
Cláusula Primeira: O objeto do presente Contrato é Contratação  emergencial de  empresa para 

prestação de serviços médicos, conforme este edital e anexos. 

Parágrafo Primeiro: O Serviço adquirido seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e 

globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e 

valores extraídos a partir do sistema Equiplano Compras. 

 
a) Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido no 
certame licitatório é de R$ (XXXXX), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a 
execução do objeto. 

 
b) Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor 
caracterização dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes 
das obrigações ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus 
termos, as condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 09/2021 e seus anexos, bem 
como e o Termo de Referência anexo a este Contrato e devidamente assinado pelas partes, sendo os 



 
 
 

  

 

37

mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, 
desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume todas as 
exigências do Edital retro mencionado. 

 
. 
 

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 55, II, Lei 8.666/93, regime de execução indireta por 
preço unitário). 

Cláusula Segunda: A entrega e os serviços deverão ser iniciadas de forma imediata após a emissão 
da Autorização de Fornecimento/nota de empenho. 

 

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de 
todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todo o 
serviço e quantitativo deverá obedecer às especificações do termo de referência em anexo. 

 

Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação do serviço prestado, objeto deste PREGÃO, fica a 
Contratada obrigada a reiterá-lo de forma a corrigir possíveis falhas, em até 24 (vinte e quatro) horas 
da solicitação, sem qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela Contratante, 
ou imediatamente; sob pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

 

Parágrafo Terceiro: Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou 
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, 
envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento 
definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria 
Solicitante, observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega. 

 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Terceira: Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou 
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, 
envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento 
definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria 
Solicitante, observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega. 

 

Parágrafo Primeiro: A(s) empresa(s) contratada(s) deverá(ão) apresentar a Nota de Empenho no 
ato da entrega, para conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento. 

 

Parágrafo Segundo: É designado como fiscal, a servidora Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf – 
Chefe de Assistência Farmacêutica e Terapia. 
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Parágrafo Terceiro: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente 
adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo 
das sanções previstas em edital e no presente contrato. 

 

Parágrafo Quarto: Em caso de não aceitação dos serviços objeto do presente contrato, fica a 
Contratada obrigada a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias, contados da rejeição, ou 
imediatamente; sob pena de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 
% (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados. 

 

Parágrafo Quinto: Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar 
sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela 
Contratante, ou imediatamente, sob pena de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até 
o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não 
complementados. 

 

Parágrafo Sexto: o serviço será prestado mensalmente assim com o pagamento através da 
apresentação das notas ao fiscal. 

 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
Cláusula Quarta: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a Lei 8666/93 
 
Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II, 
alíneas “a” e “b” e art. 76 da Lei nº. 8.666/93. 
 
DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93). 

Cláusula Quinta: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias 
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de 
recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria 
solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 
referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as 
contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, Tributos Municipais e Tributos 
Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

 

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ XXXX (XXXXXXXX). 

 

Parágrafo Segundo: Para reajuste de preço será considerado o INPC (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos 
os valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias 
de antecedência. 
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Parágrafo Terceiro: O fornecimento é indireto por preço global na forma parcelada mensalmente ou 
conforme a solicitação das horas pela Secretaria e empenhos. 

 

Parágrafo Quarto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 

Parágrafo Quinto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. 
O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 

 

Parágrafo Sexto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta 
cláusula, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (Índice Nacional de 
Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo 
pagamento (conforme art.40, XIV, “c”, Lei Federal 8666/1993). 

 

Parágrafo Sétimo: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos 
os impostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e 
equipamento necessário para a execução dos serviços. 

 

DA GARANTIA 

Fica dispensada a garantia, pois a objeto será fiscalizado mensalmente para que a elaboração 
e execução do mesmo ocorra na forma deste contrato. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito 
indicado pelos códigos:  

Funcional  Secretaria 

 preencher  Secretaria Municipal de Saúde 

 

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
Cláusula Oitava: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições 
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

 

Parágrafo Primeiro – Constitui obrigações da CONTRATADA: 
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a) Utilizar-se de mão de obra e materiais de boa qualidade, com profissionais altamente 
qualificados, responsabilizando-se por quaisquer danos de natureza dolosa ou culposa que 
estes venham causar à Contratante ou terceiros, bem como se responsabilizando 
objetivamente pela qualidade da prestação de serviços, isentando o CONTRATANTE de toda e 
qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e 
responsabilidade, no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, 
defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade dos 
materiais empregados, imediatamente a solicitação independente de notificação. 

c) Quando houver a necessidade de refazer parte dos serviços executados com erros ou 
imperfeições, a CONTRATADA deverá solucionar o problema imediatamente a solicitação 
independente de notificação. 

d) Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas todo e qualquer bem da Administração 
e/ou de terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão da execução do objeto do 
presente contrato. 

e) Manter em dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas 
ou sociais de toda a equipe mencionada na cláusula primeira, para a prestação dos serviços, 
constituindo obrigação a apresentação, juntamente com a nota fiscal, para pagamento, a 
apresentação de cópias dos registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social, dos 
recibos de pagamento de todas as despesas trabalhistas e sociais respectivas e, ainda, de 
certidão negativa de Débitos Trabalhistas; 

f) Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive 
quanto à prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores; 

g) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e 
municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das 
infrações a que der causa. 

h) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por ventura incidir sobre 
o respectivo contrato, bem como com os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
assim como os que dizem respeito às normas de segurança do trabalho prevista na legislação 
específica e demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos 
termos do § 1°, do Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes; 

i) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro local 
indicado, para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o objeto 
do Contrato. 

j) Fornecer os números de telefone e fax, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de 
atender as solicitações do Contratante;  

k) Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de 
serviços executados por força do Contrato; 

l) Manter o CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos os 
pormenores dos serviços; 

m) Responsabilizar-se pelo controle de qualidade dos serviços executados; 
 

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante: 

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no instrumento 
convocatório e minuta do contrato; 

b) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA; 

c) Comunicar, verbalmente, imediatamente à Contratada as irregularidades no desenvolvimento dos 
serviços; 

d) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a Contratada deverá atendê-la imediatamente, 
sob pena de descumprimento contratual; 
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e) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado, o que 
não exime a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados. 

 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93). 
Cláusula Nona: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta 
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente 
justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o 
contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não: 

a) Advertência; 
b) Multa.  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.  
 

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a 
adoção das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das 
obrigações assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.                                                                                               

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor 
integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério 
da autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em 
que, além da presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da 
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e 
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”; 

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais 
específicas, ou em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou 
apresentar documentos solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do 
valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor 
integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após 
devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização dos serviços, a 
contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente os 
trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, 
pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, 
além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da 
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e 
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”; 

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de 
determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos 
solicitados nos prazos solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente 
Edital, ou da Lei 8.666/93, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, 
quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, 
quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A 
realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a 
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da 
multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no 
valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de 
eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”; 
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d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de 
Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, 
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando 
da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da 
obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A 
realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a 
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da 
multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no 
valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de 
eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”.  

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, 
aplicada a penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e 
refazê-la de acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 
(vinte) dias da aplicação da penalidade da alínea “d” anterior, incorrerá a contratada em multa 
de 05% (cinco por cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade 
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, 
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez 
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções 
previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”.  

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa 
de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem 
prejuízo de eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-
se como injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada 
pela mesma, a critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa 
contratada não apresenta justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A 
realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade 
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, 
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez 
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções 
previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”. 

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI 
anterior, em persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos 
serviços noticiado pelo fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por 
cento) do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, 
ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito 
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada 
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula 
nona, alíneas “c” e “d”. 

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização 
do pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, 
insatisfatório ou irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor 
integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. 
Após a notificação da contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a 
apresentação dos documentos, a mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para 
apresentá-los, findos os quais, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do 
valor integral do contrato por semana de atraso. A realização, ainda que uma única vez, de tal 
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso 
em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente 
da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e 
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”. 

 

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
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execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 
02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor 
do contrato e das demais cominações legais. 

 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o 
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei nº. 8.666/93. 

 

Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a 
Contratada estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com 
multas, tanto moratórios como sancionatórias. 

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento; 

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o 

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição; 

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em 
Edital e neste Contrato. 

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações. 

  

Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
ficando o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e 
danos cabíveis.  

 

Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do 
Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei. 

 

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade 
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de 
inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
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 DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93). 

Cláusula Dez: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente 
quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº. 8.666 de 21.06.93.  

 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 
partes, na forma do art. 79, II da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93). 
Cláusula Onze: O presente contrato está vinculado ao Pregão Eletrônico nº.64/2021 
 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93). 
Cláusula Doze: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666 de 
21/06/93, suas alterações pela Lei 8742/93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se 
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código 
de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do 
Município de Piên/Pr. 

 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93). 

Cláusula Treze: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
decorrentes da execução do presente Contrato. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DO FORO (Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93). 
Cláusula Quatorze: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para 



 
 
 

  

 

45

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

 
Piên, xxxxx de 2021. 

P/ Contratante: 
 

Maicon Grosskopf 
Prefeito Municipal 

                   
 
                Calebe França Costa                                       Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva  
         Procurador Geral do Município                                 Secretário Municipal de Saúde 
                       OAB/PR 71.756                                                      
 

P/ Contratado: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
RESPONSÁVEL EMPRESA CONTRATADA 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

Pregão Eletrônico nº .... /2021 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

 

c) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.º 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.º 8666/93; 

d) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

e) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

f) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

g) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em __________ de ____________ de 2021. 

___________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 



 
 
 

  

 

47

ANEXO IV  

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

 

Ao Município de Piên 

Sr. Pregoeiro, 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____/2021  

 

 Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

 

ITEM  DESCRIÇÃO 

QNTDE MARCA
/MODE

LO 

GARAN
TIA 

 

VALOR 
UNITÁRI

O 

 

VALOR  
TOTAL  

1        
 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3º da lei complementar nº 123/2006.  

 

 Local, __ de ___ de 2021. 

 

 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO V 

 PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES  

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome: (Razão Social) 

Nome Resumido: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP:  

CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG: 

Telefone comercial: Fax: 

Celular:  

E-mail: 

Representante legal: 

Cargo:  

Telefone: 

Ramo de Atividade: 

 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

 

2. São responsabilidades do Licitante: 

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; 

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e 

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

5. (Cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos 

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código 

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 

realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 

podendo a sociedade corretora, para tanto: 

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

b) apresentar lance de preço; 

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro; 

d) solicitar informações via sistema eletrônico; 

e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro; 

f) apresentar e retirar documentos; 

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

h) assinar documentos relativos às propostas; 

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e 

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, 

que não poderá ser substabelecido. 

 

Corretora: 

Endereço: 

CNPJ: 

O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, a 

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data  

 (assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VI  

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL – (DIRETAMENTE PELO LICITANTE). 

 

Indicação de Usuário do Sistema 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

2 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

3 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

O Licitante reconhece que: 

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 

prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação 

escrita de seu titular ou do Licitante; 

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; 

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no 

Serviço de Proteção de Credito e no SERASA. 

Local e data:  

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.º..............., inscrito no CPF/MF sob o nº......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de ......................................... nº ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

 

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 

14/12/2006; 

2. (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do artigo 18 da Lei Complementar n.º 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 

da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

......................................................... 

(local e data) 

......................................................... 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

 

 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº ... /2021 

 

Sr. Pregoeiro, 

 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/2002, a empresa 

.................(indicação da razão social)............. cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO Nº .../2021, cujo objeto é ... . 

 

 

.................................................... 

(Local e data) 

 

.................................................... 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

 

 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 


